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RESUMO 

 

 

O presente trabalho analisou a classificação jurídica e tributária dos NFTs 
(tokens não fungíveis), com foco em suas implicações e nos desafios de sua 
regulamentação, especialmente no Brasil. Foram explorados os principais 
conceitos relacionados aos NFTs, incluindo sua definição e as possíveis 
classificações desses ativos digitais. A natureza jurídica dos NFTs, ainda em 
processo de amadurecimento legal, aponta para a compreensão de que devem 
ser tratados como bens digitais, propriedades intelectuais ou ativos financeiros, 
além dos direitos autorais que frequentemente estão associados a eles. A 
análise concentrou-se no impacto da tributação sobre os NFTs no contexto 
brasileiro, propondo soluções para as possíveis questões tributárias 
relacionadas e comparando a posição doutrinária de outros países sobre o tema. 
Como metodologia, foi utilizada uma revisão bibliográfica de caráter qualitativo, 
com abordagem descritiva e exploratória, voltada para entender o estado atual 
do debate e sugerir possíveis caminhos para regulamentação. O estudo justifica-
se pela contemporaneidade e pela relevância do tema, que permanece 
juridicamente indefinido. Assim, ele contribui para o entendimento das 
complexas relações entre os NFTs, os direitos de propriedade e as obrigações 
fiscais. Além disso, o trabalho aponta melhorias necessárias na regulamentação 
e proteção desses ativos digitais no Brasil. A partir da análise realizada, concluiu-
se que os NFTs possuem natureza jurídica de bens ou ativos financeiros, mas 
não de moeda oficial. A ausência de uma regulamentação governamental 
específica para o comércio de NFTs foi identificada como um fator 
potencialmente prejudicial, abrindo espaço para práticas que podem impactar 
negativamente a coletividade. Por fim, observou-se que é inviável aplicar os 
tributos específicos previstos no ordenamento jurídico brasileiro a essas 
transações sem uma reflexão aprofundada. Sugeriu-se, assim, a necessidade 
de uma reforma tributária que contemple essas novas tecnologias e conceitos, 
permitindo que o sistema tributário se adapte às demandas do mercado virtual e 
assegure que o Fisco disponha de meios eficientes para arrecadar tributos sobre 
as transações digitais. 
 

Palavras-chave: Criptoativo; NFT; Ativos Digitais; Classificação tributária; 

Propriedade Intelectual. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

 

The present study analyzed the legal and tax classification of NFTs (non-fungible 
tokens), focusing on their implications and the challenges of their regulation, 
particularly in Brazil. The main concepts related to NFTs were explored, including 
their definition and the possible classifications of these digital assets. The legal 
nature of NFTs, still in the process of legal maturation, suggests that they should 
be treated as digital goods, intellectual properties, or financial assets, in addition 
to the copyrights that are often associated with them. The analysis focused on 
the impact of taxation on NFTs within the Brazilian context, proposing solutions 
for possible related tax issues and comparing doctrinal positions from other 
countries on the subject. As a methodology, a qualitative bibliographic review with 
a descriptive and exploratory approach was used, aimed at understanding the 
current state of the debate and suggesting possible paths for regulation. The 
study is justified by the contemporaneity and relevance of the topic, which 
remains legally undefined. Thus, it contributes to understanding the complex 
relationships between NFTs, property rights, and tax obligations. Furthermore, 
the study points to necessary improvements in the regulation and protection of 
these digital assets in Brazil. From the analysis carried out, it was concluded that 
NFTs have the legal nature of goods or financial assets, but not official currency. 
The absence of specific governmental regulation for the trade of NFTs was 
identified as a potentially harmful factor, creating space for practices that could 
negatively impact society. Finally, it was observed that it is unfeasible to apply 
the specific taxes provided for in Brazilian law to these transactions without 
thorough reflection. Thus, a tax reform was suggested that considers these new 
technologies and concepts, allowing the tax system to adapt to the demands of 
the virtual market and ensuring that the tax authority has efficient means to collect 
taxes on digital transactions. 
 

Keywords: Cryptoasset; NFT; Digital Assets; Tax Classification; Intellectual 

Property. 
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INTRODUÇÃO 

As tecnologias de Blockchain e tokens não fungíveis (NFTs) têm 

proporcionado inovações significativas no campo digital, influenciando diversas 

áreas, incluindo o direito tributário no Brasil. A Blockchain, uma forma de 

Tecnologia de Registro Distribuído (DLT), permite a troca direta de informações 

entre as partes sem intermediários, destacando-se pela segurança, 

transparência e descentralização1. Os NFTs, que são registrados nessa 

tecnologia, representam ativos digitais únicos e não intercambiáveis. Esses 

ativos podem incluir uma vasta gama de itens, como obras de arte digitais, 

imóveis virtuais, cards colecionáveis e outros conteúdos intangíveis2. 

Contudo, a inserção dos NFTs na economia digital suscita uma série de 

questões jurídicas e tributárias. Enquanto alguns defendem que a Blockchain e 

os NFTs representam um avanço rumo à democratização da propriedade digital, 

outros argumentam que a falta de regulamentação adequada pode facilitar a 

evasão fiscal, a lavagem de dinheiro e a especulação financeira descontrolada. 

No Brasil, essa ausência de normas específicas para a tributação de NFTs gera 

incertezas tanto para investidores quanto para o fisco, evidenciando a 

necessidade de um arcabouço legal mais claro3. 

A Directiva 2001/29/CE, voltada à harmonização dos direitos de autor e 

direitos conexos na sociedade da informação, estabelece uma proteção robusta 

para autores e criadores, permitindo que artistas decidam as melhores formas 

de monetizar suas criações. De forma complementar, a Directiva 2019/790/UE 

fortalece essa perspectiva, promovendo a liberalização na gestão dos direitos de 

Propriedade Intelectual (PI). Essas regulamentações europeias oferecem um 

ponto de partida relevante para a análise do cenário brasileiro e demonstram a 

importância de um arcabouço regulatório mais estruturado no país4. 

 

 
1 UHDRE, Dayana de Carvalho. Blockchain, tokens e criptomoedas: análise jurídica. São Paulo: 
Almedina, 2021. 
2 RODRIGUES, J. O desafio da tributação dos tokens não fungíveis (NFT) no Brasil: uma análise 
da problemática sobre a definição dos fatos geradores. Trabalho de conclusão de curso 
(Graduação em Direito) - Universidade Anhembi Morumbi, São Paulo, 2023. 83 p. 
3 UHDRE, D. C. Blockchain, tokens e criptomoedas: análise jurídica. São Paulo: Almedina, 2021. 
4 D'ALONZO, C. Legal issues about NFTs. Academic journal of interdisciplinary studies. V. 13, n. 
3, mai 2024. 
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Com a ascensão dos NFTs e o crescimento exponencial da tecnologia 

Blockchain, emergem desafios regulatórios e oportunidades para o direito 

tributário. Essas tecnologias impulsionam a necessidade de repensar os 

modelos jurídicos tradicionais, garantindo um ambiente mais seguro e 

transparente para a comercialização de ativos digitais. Assim, este estudo busca 

investigar como a tributação brasileira tem lidado com essa nova realidade e 

quais diretrizes poderiam ser adotadas para mitigar riscos e maximizar os 

benefícios das inovações digitais no campo fiscal5.  

A avaliação de NFTs (Non-Fungible Tokens) é complexa devido à sua 

natureza única e à volatilidade do mercado, tornando a definição do valor justo 

de mercado essencial para a correta apuração de tributos. As transações 

envolvendo esses ativos podem estar sujeitas a diferentes impostos, como 

Imposto de Renda sobre ganho de capital (IRPF/IRPJ), ITCMD em casos de 

herança ou doação e, possivelmente, ISS para atividades comerciais 

relacionadas. A ausência de um marco regulatório específico e as constantes 

atualizações nas normativas fiscais exigem que investidores e empresas 

acompanhem as diretrizes da Receita Federal e da CVM, garantindo 

conformidade e mitigando riscos tributários. 

Determinar a jurisdição correta para a tributação, especialmente em 

transações internacionais, é um desafio significativo devido à natureza 

descentralizada da blockchain. As inovações tecnológicas recentes trouxeram 

grandes mudanças para a sociedade, inaugurando uma era digital e conectada 

globalmente. A forma de lidar com o dinheiro e, consequentemente, a realização 

de transferências e pagamentos, evoluiu constantemente com os avanços nos 

sistemas digitais. De acordo com uma pesquisa realizada pela Confederação 

Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e pelo Serviço de Proteção ao Crédito 

(SPC Brasil), em parceria com o Sebrae, o PIX tornou-se o meio de pagamento 

mais utilizado no país, superando o uso de cartões e dinheiro6. 

 

 
5 BRASIL. Instrução Normativa RFB Nº 1888, de 03 de maio de 2019. Institui e disciplina a 
obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações realizadas com criptoativos 
à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 2019. 
6 SAKAMOTO, D. Bancarização cresce e Pix se consolida como meio de pagamento mais 
utilizado no dia a dia dos consumidores, aponta CNDL / SPC Brasil. CNDL, Políticas Públicas 
4.0, 2019. 
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Nas últimas décadas, assistimos a uma verdadeira revolução na forma 

como as pessoas se relacionam, produzem e circulam valores financeiros. A 

democratização e a descentralização do conhecimento, o imediatismo da 

informação, a severa redução dos custos de transação e a ascensão das redes 

sociais são apenas alguns dos efeitos visíveis na atualidade. Esse processo 

culminou na chamada Economia de Plataforma, um paradigma que tem causado 

profundas alterações na maneira de realizar transações e desafiando o Direito a 

se adaptar às novas realidades7. Com o avanço tecnológico global, muitas 

atividades socioeconômicas têm se voltado para a agilidade e eficiência 

proporcionadas pelo digital. A internet, as transações virtuais e o e-commerce 

impulsionaram o surgimento de criptoativos como uma alternativa de 

transferência de valor, com segurança e descentralização. 

No final de 2008, com o advento da tecnologia blockchain, os criptoativos 

se consolidaram como uma aposta significativa no mercado financeiro. O Bitcoin 

trouxe segurança às transações financeiras, aliando praticidade e rapidez, 

operando de maneira descentralizada. Atualmente, o Bitcoin lidera o mercado de 

criptomoedas, servindo como referência para outras moedas virtuais e marcando 

o início de uma nova era na economia digital.8  

Há um debate crescente sobre a "calibragem" da política tributária frente 

à economia digital, incluindo serviços digitais e novas formas de propriedade, 

como os NFTs. Esse movimento reflete um esforço global para adaptar as 

normas fiscais tradicionais à realidade de uma economia digitalizada. Contudo, 

esse ajuste enfrenta desafios complexos, especialmente nas operações digitais 

transfronteiriças e no tratamento de ativos intangíveis. 

No que se refere à tributação de NFTs e serviços digitais, as autoridades 

fiscais de diversas jurisdições discutem como assegurar que esses tributos 

sejam justos e eficientes, evitando tanto a evasão fiscal quanto a dupla 

tributação. Nesse contexto, a OCDE tem liderado discussões internacionais no 

sentido de revisar as regras fiscais com o objetivo de equilibrar os interesses das 

empresas e da arrecadação governamental, especialmente em transações que 

 
7 UHDRE, D. C. Blockchain, Tokens e Criptomoedas. São Paulo: Almedina, 2021. P. 43. 
8 ALEIXO, R. A. Tributação dos Tokens Não Fungíveis (Nfts): Contexto do Direito Tributário 
Brasileiro. Universidade Federal de Juiz de Fora, Departamento de Direito. Governador 
Valadares, 2023. 47 p. 
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não respeitam fronteiras físicas e operam de maneira descentralizada.  

A complexidade técnica e a volatilidade desses ativos exigem uma 

abordagem regulatória sensível, evitando oneração excessiva, mas também 

minimizando lacunas e abusos9. Com a transformação digital e a adoção de 

novos meios eletrônicos de pagamento, os criptoativos têm se destacado como 

um dos principais elementos da sociedade contemporânea. Nesse cenário, a 

Escola de Economia da Fundação Getúlio Vargas (FGV)10 realizou uma 

pesquisa com 576 investidores de plataformas digitais. Os resultados revelaram 

que as criptomoedas já ocupam a terceira categoria de investimentos preferida 

entre os entrevistados, com 27,78% deles escolhendo esses ativos como 

alternativa de investimento frente às tradicionais ações e renda fixa. Observa-se 

que o mercado de criptoativos, de forma geral, ganhou maior visibilidade 

recentemente, especialmente após notícias de empresas adquirindo terrenos 

virtuais no metaverso e de artistas e atletas comprando NFTs como obras de 

arte por valores consideráveis11.  

Os NFTs têm se destacado nos últimos anos como uma forma inovadora 

de representação digital de ativos exclusivos e únicos. Essa tecnologia disruptiva 

vem sendo amplamente utilizada em áreas como arte, colecionáveis digitais e 

até mesmo em setores como o imobiliário e a música. Contudo, essa nova 

modalidade de propriedade digital também levanta diversas questões jurídicas 

desafiadoras12.  

Neste estudo, analisaremos os principais aspectos legais e tributários 

relacionados aos NFTs, no intuito de compreender como a legislação brasileira 

poderia se adaptar a essa nova realidade. De acordo com Pellizzari13, os NFTs 

surgem como uma forma de oferecer bens digitais exclusivos e indivisíveis, 

criando novas oportunidades no mercado digital. Diferentemente das 

 
9 CREDITED FINANÇAS. Ativos digitais: entenda a volatilidade do mercado. 9 set. 2024. 
Disponível em: https://financas.credited.com.br/ativos-digitais-entenda-a-volatilidade-do-
mercado/. Acesso em: 14 nov. 2024. 
10 FGV EESP; HASHDEX. 1° Release da Pesquisa Cripto. 2021. 
11 PELLIZZARI, B. H. M. Desafios para a regulamentação de criptomoedas como meio de 
pagamento e a desestatização do dinheiro na Sociedade da Informação. Dissertação de 
Mestrado  Programa de Mestrado em Direito da Sociedade da Informação, São Paulo, 2020. 
12 SANTOS, L. T. A. Os NFTs e suas Implicações Jurídicas: Uma análise do mercado emergente. 
Jusbrasil, 2023. 
13 PELLIZZARI, B. H. M. Desafios para a regulamentação de criptomoedas como meio de 
pagamento e a desestatização do dinheiro na Sociedade da Informação. Dissertação de 
Mestrado  Programa de Mestrado em Direito da Sociedade da Informação, São Paulo, 2020. 
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criptomoedas, que são fungíveis e podem ser substituídas por outro ativo 

equivalente, os NFTs têm caráter único, atribuindo valor específico a cada 

unidade. Contudo, muitos ativos relacionados ao e-commerce criptografado, 

como os NFTs, ainda são tratados de forma imprecisa no âmbito jurídico-formal. 

Dessa forma, estando o Direito Tributário moderno enfrentando um 

grande desafio, razão pela qual se faz-se o problema da presente pesquisa: 

como tributar essa nova tecnologia disruptiva, sob a perspectiva da tributação 

sobre a renda e consumo? Nesse contexto, este estudo propõe como objetivo 

geral entender como poderia se dar a tributação de Tokens Não Fungíveis 

(NFTs) no Brasil. E, como objetivos específicos, entender a natureza jurídica dos 

NFTs; estudar a possibilidade de classificação tributária das NFTs e se existe 

como metodologia a revisão bibliográfica de caráter qualitativo, com objetivo 

descritivo e exploratório.  

Como hipótese principal, supõe-se que a tributação de NFTs, se bem 

estruturada, poderia se tornar uma nova fonte de receita para os governos, 

promovendo ao mesmo tempo maior transparência e segurança jurídica ao 

mercado. A pesquisa está organizada em quatro capítulos principais, que 

exploram os aspectos jurídicos, tributários e regulatórios dos NFTs, tanto no 

contexto brasileiro quanto no internacional: 

Primeiro capítulo aborda a classificação jurídica dos NFTs e suas 

implicações tributárias, explorando a natureza jurídica dos NFTs, sua valoração 

e os principais desafios relacionados à classificação tributária. Segundo capítulo 

foca no panorama fiscal fglobal dos NFTs, o terceiro capítulo fala da tributação 

dos NFTs no Brasil, sendo sua realidade e os desafios enfrentados. 

A regulamentação dos NFTs no Brasil é um tema urgente e necessário, 

dado o potencial dessas tecnologias para transformar mercados e a economia 

digital. A ausência de diretrizes claras pode resultar em um ambiente de 

incerteza jurídica, dificultando o desenvolvimento do setor e aumentando os 

riscos de fraudes e evasão fiscal. Por outro lado, uma regulamentação 

excessivamente restritiva pode limitar a inovação e afastar investimentos.  
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CONCLUSÃO 

O presente trabalho partiu da análise do conceito de obra artística para 

compreender a legitimidade da arte digital no cenário contemporâneo. Observou-

se que, embora o meio digital amplie o acesso e a difusão da produção artística, 

ele também impõe desafios significativos, como a identificação de autoria e o 

controle sobre a reprodução de obras. Nesse contexto, os Tokens Não Fungíveis 

(NFTs) surgem como mecanismos que buscam conferir autenticidade e 

unicidade às criações digitais, ainda que seu valor de mercado seja marcado por 

uma lógica especulativa.  

A presente pesquisa evidenciou, ao longo de sua trajetória argumentativa, 

que a ascensão dos NFTs desafia não apenas os conceitos tradicionais de arte 

e propriedade, mas, sobretudo, os pilares do sistema tributário brasileiro. Ao 

partir da concepção de arte como expressão subjetiva e imaterial, foi possível 

contextualizar a legitimidade da arte digital e compreender por que os NFTs 

ganharam protagonismo no processo de atribuição de autenticidade, escassez e 

valor a tais produções. 

Na sequência, ao abordar o funcionamento técnico dos NFTs por meio da 

tecnologia blockchain, foi possível entender suas principais operações e 

diferenciá-los de outros criptoativos, sobretudo das criptomoedas. Essa 

diferenciação é essencial, pois influencia diretamente na forma como esses 

ativos podem ou não ser enquadrados juridicamente e, consequentemente, 

tributados. 

A análise do sistema tributário brasileiro revelou que ainda há um vácuo 

normativo no que se refere à tributação de NFTs. A aplicação dos tributos 

tradicionais enfrentando sérias limitações, seja por incompatibilidade com a 

natureza jurídica desses ativos, seja pelas barreiras práticas relacionadas ao 

local da prestação do serviço ou à natureza transfronteiriça das transações 

digitais. A Emenda Constitucional nº 132, embora avance na modernização da 

tributação da economia digital, ainda não oferece respostas específicas aos 

dilemas trazidos pelos NFTs. 
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A principal contribuição deste trabalho reside em evidenciar que o maior 

obstáculo à tributação dos NFTs no Brasil é a dificuldade de classificação desses 

ativos diante das estruturas tributárias tradicionais, as quais se mostram 

insuficientes para abarcar novas realidades digitais e imateriais. A complexidade 

dos NFTs exige um novo olhar normativo que considere sua multifuncionalidade: 

como expressão artística, como título de propriedade digital, como ativo de 

investimento e como objeto de transações comerciais descentralizadas. 

Nesse cenário, evidencia-se uma das principais conclusões deste estudo: 

a maior dificuldade para tributar NFTs no Brasil reside na ausência de uma 

classificação jurídica precisa para esses ativos, o que impede a definição clara 

do fato gerador, da base de cálculo e do sujeito passivo. Essa incerteza afeta 

não apenas os contribuintes e investidores, mas também a própria administração 

tributária, que carece de diretrizes para fiscalizar e arrecadar de forma segura e 

eficiente. 

Onde a solução passa necessariamente pela criação de um marco 

regulatório específico que contemple as particularidades dos NFTs, tanto em seu 

aspecto tecnológico quanto na sua função econômica e social. A 

regulamentação adequada poderá permitir uma tributação mais justa, evitando 

lacunas, distorções e evasão fiscal, ao mesmo tempo em que garante segurança 

jurídica e estimula a inovação. Em síntese, a urgência da regulamentação 

tributária dos NFTs no Brasil não é apenas uma questão técnica, mas uma 

exigência para o equilíbrio entre a arrecadação estatal e o desenvolvimento 

sustentável da economia digital. 

Como proposta, defende-se a necessidade urgente de regulamentação 

específica, construída a partir de diálogo entre direito tributário, direito digital, 

economia e tecnologia. Esse marco legal deve ter como diretrizes a clareza 

conceitual, a neutralidade tecnológica e a segurança jurídica, permitindo que o 

Estado exerça sua função arrecadatória sem inviabilizar o desenvolvimento de 

um mercado inovador e potencialmente transformador. 
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